
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.721, DE 25 DE JULHO DE 2024. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas 
da Lei Complementar Municipal n°14/2022 e 
da Lei Federal n°14.133/2021. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLVE 

Art. 10 Designa-se a servidora Roselia Kriger Becker Pagani para exercer a função de 
Agente de Contratação e de Pregoeiro(a) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos 
das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Complementar Municipal ri° 14/2022 
e da Lei Federal n° 14.133/2021. 

§ 1° Designam-se os seguintes servidores como Agentes de Contratação Substitutos e 
Pregoeiros Substitutos: 

I - Mara Daniele Gambetta; 
II - Gabriel Júlio Alexandre Schuingel. 
§ 20 Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela condução 

do certame é designado(a) pregoeiro(a). 

Art. 2" Designam-se os seguintes agentes públicos para exercerem a função de equipe de 
apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022 e da Lei Federal n° 14.133/2021: 

I - Mara Daniele Gambetta; 
11 - Gabriel Júlio Alexandre Schuingel; 
III - Eduardo Vinícius Horbach; 
IV - Tareis Henrique Sant Anna; 
V - João Antônio Bazzanella Luft; 
VI - Felipe Carvalho Romero; 
VI - Fabiana Schulz Padilha. 
§ 1" Os servidores mencionados nos incisos do eaput deste artigo auxiliarão o(a) Agente 

de Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições. 
§ 2" Designam-se os seguintes agentes públicos para exercerem a função de equipe de 

apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Complementar Municipal n° 

14/2022 e da Lei Federal n° 14.133/2021, quando o objeto da contratação se tratar de serviços 

e obras de engenharia, como apoio técnico, caso necessário: 
1 - Amanda Pereira de Andrade; 
II - Rubens Luis Rolando Souza. 
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Art. 3" Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de 
emissão de pareceres técnicos e jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1" 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe 
de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das 
licitações e contratações municipais. 

§ 2" 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos 

efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em 
atos dos certames. 

Art. 4' A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições contrárias, especialmente a Portaria n° 8.546/2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de julho de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo 

objeto é: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 

ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO COM O 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 - Orçamentos; 
3 — Convênio 957786/2024-MAPA e anexos. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 

Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 22 de janeiro de 2025. 

Respeitosamente, 

44mir on M(21(1°If tharce o Barth 

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - MAPA 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 

1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 

1.2.1. Airton Marcelo Barth. 
1.2.2. Rafael Francisco da Silva. 
1.2.3. Auri Baierle. 

2. DA MODALIDADE E DA FORMA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma Eletrônica. 

3. RESUMO DO OBJETO 

3.1. AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO COM O 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 
(MAPA). 

3.2. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO E DA 

PARTICIPAÇÃO 
3.2.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item, em 

observância ao Princípio da Competitividade, que tem por objetivo alcançar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, que é uma das 

finalidades do processo de contratação. 
3.2.2. Com isso, para que a Administração alcance a melhor contratação, é necessário 

que os agentes públicos promovam uma ampliação do acesso ao processo. 

Nesse passo, justifica-se o parcelamento do objeto, com o objetivo de ampliar 

a disputa, tendo a divisão como uma forma de alcançar o resultado desejado. 

3.2.3. É correto afirmar que a preferência concedida às micro e pequenas empresas 

estabelecidas no Município de Capanema é a norma nos casos de licitações 

com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para cada item/lote, 

conforme estipulado pelo art. 13 da LCM 14/22. 
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3.3.4. Ocorre que, por se tratar de aquisição de itens cujo repasse de valores sejam 

provenientes de convênio celebrado com o Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (MAPA), é arriscada a decisão de conceder a preferência, 
sendo mais prudente não restringir a competição. Se a exclusividade for 
concedida sem os parâmetros adequados para garantir a existência de 
fornecedores capazes de atender à demanda, a Administração pode conduzir 
uma licitação ineficaz, com o item deserto e/ou fracassado devido à falta de 
fornecedores enquadrados como ME/EPP capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas. 

3.3.5. Diante disso, considerando o risco envolvido na concessão da preferência e a 
ausência de parâmetros para mitigar esses riscos, levando em conta ainda que 
tal decisão preserva a competitividade do certame, garante a isonomia e permite 

a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, além de as micro 

e pequenas empresas terem garantidos outros benefícios previstos na LCM 
14/22 e na LC 123/06, é apropriado que esta licitação seja sem exclusividade, 
ou seja, AMPLA CONCORRÊNCIA, podendo participar do certame 
qualquer empresa que atenda aos requisitos previstos em lei e no Edital. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Item

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Serviço 
Quanti 
dade 

Unida 
de 

Preço 
maxnno 

unitário (R$) 

Preço
máximo total 

(RS) 

1 69630 CARRETA AGRÍCOLA I UN 48.966,67 48.966,67 

2 69631 SEMEADORA DE ARRASTO 1 uN 198.333,33 198.333,33 

VALOR MÁXIMO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 247.300,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. O item 1 "carreta agrícola" deverá conter as seguintes características mínimas:

a) Construída sobre chassi de aço com 6,35mm e laterais de aço com 2,65mm; 
b) Capacidade de 8 toneladas; 
c) Caçamba com basculamento hidráulico central, com as seguintes dimensões: 

comprimento de 3,6 metros, largura de 2 metros e altura de 1,1 metros. 

4.1.1. O item 2 "semeadora de arrasto" deverá conter as seguintes características 
mínimas:
a) Pantográfica, para plantio direto; 
b) Com 19 linhas espaçadas a 0,17 m; 
c) Sistema hidráulico completo; 
d) Peso mínimo de 1350 kg; 
e) Rodas limitadoras e compactadoras de borracha em V; 

 t) Capacidade de sementes de 600 L/460 kg; 
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g) Capacidade de fertilizante de 850 kg/960 L; 

h) Plataforma ampla e antiderrapante para melhor visualização e deslocamento. 

4.1.2. Os itens deverão possuir todas as características mínimas conforme descrição em 

cada item, sob pena de não recebimento do(s) item(ns) entregue(s) em desacordo 

com as especificações mínimas solicitadas neste Termo de Referência. 

4.1.3. Os itens deverão conter todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos 

pela legislação federal em vigor. 

4.1.4. No valor estão incluídas todas as despesas com transporte/deslocamento até o 

local indicado para entrega do objeto, tributos, taxas, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do objeto contratado. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Condições gerais: 
5.1.1. O Contratado deverá efetuar a entrega dos itens objeto deste Termo em até 60 

(sessenta) dias corridos após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da 

Contratação e/ou do Secretário da pasta ou após Requisição de Empenho enviado 

pelo Setor competente. 
5.1.1.1. Os itens deverão ser entregues e depositados no pátio do Parque de 

Máquinas Etelvino Biazussi, da Secretaria Municipal de Viação e 

Obras, no endereço: PR-281, localizado às Margens desta, no trevo 

com a BR-163, saída da cidade, Município de Capanema - PR, CEP: 

85.760-000. 
5.1.1.2. Os itens poderão ser entregues em local diverso do previsto no subitem 

5.1.1.1., desde que formalmente solicitado pela Secretaria demandante. 

5.1.1.3. O transporte dos itens deverá ser realizado de acordo com todas as normas 

e regulamentos aplicáveis, garantindo a segurança das máquinas e 

equipamentos e de terceiros envolvidos no processo. 

5.1.1.4. O meio de transporte e o acondicionamento dos itens objeto deste Termo 

de Referência devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a 

integridade e a qualidade dos mesmos. Todas as partes sujeitas à vibrações 

ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas de 

forma a evitar danos aos objetos transportados. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Obrigações gerais: 
6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais do Contratado estabelecidas na minuta padrão 

do contrato administrativo naquilo que não conflitarem com o descrito neste 
Termo de Referência. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. Entregar os itens objeto deste Termo de Referência por meio de transporte do(s) 

Contratado(s) e através de seus próprios funcionários ou por intermédio de 

empresa contratada pelo(s) licitante(s) vencedor(es), ficando sob inteira 
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responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais danos provenientes de 
acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por interpostas pessoas. 

6.2.2. Fornecer todos os manuais e catálogos dos itens, editados em língua portuguesa, 
bem como o catálogo da rede autorizada para fornecer a manutenção dos itens 
adquiridos e orientar o Contratante quanto a utilização dos itens objeto deste 
Termo. 

6.2.3. Entregar as máquinas e equipamentos devidamente montados e prontos para uso. 
6.2.4. Realizar a entrega técnica das máquinas e equipamentos, responsabilizando-se 

em apresentar o funcionamento e todas as características do implemento, desde 
sua operação básica até detalhes mais avançados, manutenção e dicas de cuidados. 

6.2.5. Apresentar no ato da entrega dos bens os Termos ou Certificados de Garantia e os 
Registros e licenciamentos requeridos no objeto. 

6.2.6. Oferecer garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses dos itens objeto da contratação. 

6.2.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos equipamentos fornecidos, inclusive com a 

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto ajustado. 

6.2.8. Permitir o livre acesso aos servidores da União e aos órgãos de controle interno 

e externo da União, bem como aos funcionários e apoiadores técnicos, aos 

documentos e registros contábeis do Contratado. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo, aprovadas pela PGM. 

7.2. Condições específicas: 
7.2.1. O Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), de 

modo assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, 
podendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pelo 

Contratado, efetuando avaliação periódica da execução do objeto da contratação. 

7.2.2. Os Fiscais Administrativos da contratação poderão realizar vistoria in loco, nas 
dependências do estabelecimento do Contratado, a qualquer momento, durante a 
vigência da ata/contrato, bem como exigir a comprovação da natureza e da 
qualidade das mercadorias. 

7.3. Fiscalização 
7.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, em 
especial, as rotinas a seguir. 

7.3.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), conforme previsto no disposto neste item. 

IAP - ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 
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Tópico 

Finalidade 

Meta a cumprir 

Instrumento de medição 

Forma de 

acompanhamento 

Periodicidade 

Mecanismo de Cálculo 

(métrica) 

Observações 

Inicio de Vigência 

Faixas de ajuste no 

pagamento e Sanções 

Descrição 

Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o 

disposto neste TR . 

IAP igual ou superior a (90)%. 

Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 

procedimentos de inspeção. 

É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo 

em relação à quantidade total atendida no período de referência. 

Mensal 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 

Onde: 

IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 

EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR 

com previsão de encerramento para o período de referência; 

EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para 

o período de referência. 

Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 

0bs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como 

dias corridos no cômputo do indicador. 

A partir da assinatura do contrato. 

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 

IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.3.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

a) não produzir os resultados acordados; 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.3.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da execução do objeto da contratação. 
7.3.5. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

FUNÇÃO SERVIDOR (A) CARGO PROVIMENTO LOTAÇÃO 

Fiscal Técnico da Rafael Francisco da Engenheiro 
Efetivo SEAMA 

Contratação Silva Agrônomo 

Fiscal Administrativo 

da Contratação 
Rafael Francisco da 

Silva 
Engenheiro 
Agrônomo 

Efetivo SEAMA 
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Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA 

Mara Daniele Analista de 
Gambetta Contratações Efetiva SELOG 

7.3.6. Ao(s) Fiscal(is) Administrativo(s) da contratação incumbe(m) as seguintes 
atribuições: 

a) atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a execução dos 
serviços; 

b) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato ou na ata de registro de preços; 

c) verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos 
serviços, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual ou na ata de registro de preços; 

d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução 
do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for ocaso; 

e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de 
reposição, destinado A execução do objeto contratado/registrado, 
relativamente A. qualidade e quantidade necessárias e/ou previstas 
contratualmente/no registro; 

1) observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com crachá 
de identificação quando estipulado em contrato/registro; 

g) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de preços, informando 
ao(à) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da 
obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio do termo anexado 
a presente instrução; 

h) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato ao(à) gestor(a) do contrato/ata de registro de 
preços; 

i) emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços necessárias 
para a execução do objeto contratado/registrado; 

7.3.7. Cabe ao(s) Fiscal(is) Técnico(s) da contratação: 
a) a análise das questões técnicas e a aferição dos documentos relativos A 

qualidade do objeto da contratação da respectiva área de atuação; 
b) tomar ciência das ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do 

contrato, na que tange As questões técnicas do objeto. 
7.3.8. Ao Gestor da Contratação incumbe: 

a) o controle dos prazos de vigência e execução da contratação; 
b) o monitoramento e a avaliação da atuação dos demais membros da equipe de 

fiscalização; 
c) a solicitação para atuação do(s) fiscal(is) técnico(s); 
d) acompanhar as diligências de recebimento/medições até o pagamento, para o 

devido cumprimento das regras e prazos estipulados; 
e) solicitar providências para o(s) Fiscal(is) Administrativo(s) e comissão de 

recebimento, se houver; 
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1) auxiliar na realização das diligências necessárias para a escorreita execução 

do objeto da contratação; 
g) Cabe ao Gestor da Contratação coordenar os trabalhos e procedimentos de 

recebimento definitivo das Comissões de Recebimento de cada Secretaria, 
devendo observar os prazos legais e os prazos previstos neste instrumento; 

h) Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio dos Fiscais Administrativos da 
Contratação, encaminhar e acompanhar a documentação necessária para a 
SEFAZ, para liquidação contábil até o pagamento. 

7.3.9. O objeto da contratação fornecido/prestado pelo Contratado estará sujeito à 
fiscalização e controle de qualidade durante toda a vigência da contratação, de 
oficio ou por requerimento, por meio da realização de testes, avaliação de sua 
conformidade com a especificação declarada ou das normas técnicas aplicáveis, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa. 

7.3.10. O Município de Capanema poderá contratar empresa especializada para a 
realização de testes e avaliações, a qualquer tempo, após o 
fornecimento/prestação. 

7.3.11 Respeitado o contraditório e a ampla defesa, constatando-se a inconformidade do 
objeto da contratação, a empresa contratada será responsável pelo ressarcimento 
das despesas relacionadas aos testes/avaliações realizados, sem prejuízo da 
apuração de sua responsabilidade administrativa, cível e criminal. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Não se aplica. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições específicas: 
9.2.1. Não há condições específicas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo 

planejamento orçamentário. 

10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

COM o 
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11.1.1 O município de Capanema/PR localiza-se na Região Sudoeste do Estado do 
Paraná, sua população é de 21.022 pessoas (IBGE/2024), sendo grande parte 
população rural. Possui área total de 418,705 km2 e tem como base da sua 
economia a agricultura, onde produz uma variedade de produtos/serviços, 
sendo um dos principais agentes econômicos da cidade. Ainda assim, possui 
boa parte da população na agricultura familiar. 

11.1.2. Nesse sentido, com o intuito de promover o crescimento da agricultura na 
região, a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente realiza esta 
aquisição, que tem como objetivo facilitar o acesso de pequenos e médios 
produtores rurais às práticas de mecanização e conservação do solo, por meio 
de um programa de incentivo. A iniciativa também visa à preservação 
ambiental, permitindo que os produtores adotem processos mecanizados de 
produção de forma sustentável, com o uso adequado dos recursos naturais, 
promovendo o aumento da produtividade e da renda no campo. 

11.1.3.A presente aquisição tem como objetivo equipar a Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente com ferramentas que impulsionem o 
desenvolvimento da agricultura local, por meio da implementação de 
estratégias que promovam o uso de tecnologias adaptadas à produção agrícola. 

11.1.4.Além disso, como a base da economia do município é a agricultura, a aquisição 
destes bens estará fortalecendo os programas municipais de apoio a agricultura 
familiar, melhorando a produção e com isso melhorar a renda das famílias de 
pequenos produtores agropecuários. Com estas aquisições, serão beneficiadas 
194 famílias de 5 comunidades rurais do Município de Capanema/PR. 

11.1.5. Assim, os resultados esperados com a aquisição dos implementos agrícolas 
objeto desta contratação consistem na melhoria da qualidade de vida dos 
munícipes, bem como aumento na rentabilidade, possibilitando o cultivo de 
outras culturas que podem fomentar a agricultura bem como a economia do 
município, buscando sempre que os munícipes tenham melhores condições de 
uso e cultivo dentro de suas propriedades e localidades. 

11.1.6. A presente aquisição está em compatibilidade entre o objetivo estabelecido no 
programa de fomento ao setor agropecuário do MAPA, ressaltando que o 
objeto do convênio está em consonância com o previsto na Instrução 
Normativa MAPA 25 de 12/07/2023. 

11.1.7. A contratação em tela será realizada mediante convênio SPOA/SE/MAPA N° 
957786/2024 — TRANSFEREGOV.BR N° 004789/2024, que entre si 
celebram a União, por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, 
Orçamento e Administração da Secretaria-Executiva do Ministério da 
Agricultura e Pecuária - MAPA e o Município de Capanema/PR. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. Os valores máximos de cada item foram definidos através da média dos preços 

por item, obtido através do relatório de orçamento definitivo anexo ao processo 
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licitatório. Desse modo, para se chegar a média de preços de cada item foram 

solicitados orçamentos para diversas empresas do ramo do objeto desta 

contratação, conforme prevê o art. 38, inciso VII, da LCM 14/2022, 

empregando-se, a partir disso, o média dos preços alcançados para cada item, 

visando à contratação mais vantajosa para a Administração, bem como a 

economicidade. 
11.2.2. Frisa-se que a pesquisa de preços e a definição da média de preços foram 

definidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e os 

valores máximos de cada item foram aprovados pela Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração da Secretaria-Executiva do 

Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, através do Convênio 

SPOA/SE/MAPA N° 957786/2024 — TRANSFEREGOV.BR N° 004789/2024. 

11.2.3. Sendo assim, a cotação atendeu aos interesses desta Administração Pública 

municipal, observou os ditames da Lei Municipal de Contratações Públicas, tal 

como foi aprovada pelo órgão concedente do convênio supracitado. 

11.2.4. Urge esclarecer que, em se tratando de recursos conveniados, os órgãos 

municipais enviam cotações para os órgãos concedentes, responsáveis pela 

aprovação e validação dos mesmos. 
11.2.5. Assim, conforme as cotações de preços em anexo ao processo licitatório, houve 

esforço da Administração em alcançar preços justos para a estimativa dos 

valores máximos para a contratação e observados os princípios previstos no 

art. 4° da LCM 14/22, garantindo-se a consecução dos objetivos de interesse 

público e coletivo previstos no art. 5°, inciso 1 e § 10, da LCM 14/22. 

11.2.6. Em se tratando de preço, prevê a Cláusula Sexta do Termo de 
Convênio/SPOA/SE/MAPA N° 957786/2024 — TRANSFEREGOV.BR N° 

004789/2024: 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 247.300,00 
(duzentos e quarenta e sete mil e trezentos reais), serão alocados de acordo com o cronograma de 
desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 

I - R$ 238.750,00 (duzentos e trinta e oito mil setecentos e cinquenta reais), relativos ao valor de repasse 
do CONCENDENTE, correrão à conta da dotação alocada no orçamento, autorizado pela Lei na 14.791, de 
29 de dezembro de 2023; UG 130141, assegurado pela Nota de Empenho na 2024NE000401, R$ 
238.750,00 (duzentos e trinta e oito mil setecentos e cinquenta reais), PTRES 238467, à conta de recursos 
oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 1000000000, Natureza da Despesa 444042/29; 

II R$ 8.550,00 (oito mil quinhentos e cinquenta reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, 
consignados na Lei Orçamentária na 1.875, de 1a de dezembro de 2023, do Município de Capanerna/PR. 

11.3. DA RAZÃO DE ESCOLHA DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.1. As empresas consultadas para fornecimento de cotação (coleta de orçamentos) 

são empresas que já celebraram contratos administrativos ou participaram de 
certames semelhantes ao objeto a ser contratado, que comercializam máquinas e 
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equipamentos agrícolas que constituem o objeto da presente contratação. Nesse 
rumo as empresas cotadas foram: 
a) MILANI COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA. 
b) PORTALMAQ COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO E 

INDÚSTRIA LTDA; 
c) MARCIO MARCELO ZIMMERMANN LTDA. 

11.4. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.4.1. Não se aplica. 

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Não se aplica ao presente caso. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
13.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL 
14.1. Não há necessidade de informações complementares. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

15.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
(CNPJ: 75.972.760/0001-60), sito na Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1080, Centro, Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT 
e a do TR, prevalecerá a descrição e unidade de medida deste instrumento. 

15.3. As informações técnicas sobre os itens que compõem o objeto da contratação devem 
ser solicitadas à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, por meio do e-

mail: agricultura.agronomo@capanema.pr.org.br 
15.4. As informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o presente 

processo de contratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Contratações 
Públicas, por meio dos e-mails: smcp@capanema.pr.gov.br e 
licitacao@capanema.pr.gov.br. 

15.5. Mecanismos formais de comunicação. 
15.5.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante 

e o Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunião; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails; 
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o 

responsável legal ou preposto do Contratado. 
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Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 22 dias do mês de janeiro de 2025. 

/01) 
Airton Marcelo Ba 

Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente 

liafail Francisco da Silva 
Engenheiro Agrônomo 

Fiscal Técnico e Administrativo da Contratação 

Secretário Muni stica e Contratações 

1;4(2 Daniele ambetta 
Gestora da Contratação 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em / / 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 

CONVÊNIO SPOA/SE/MAPA N2 957786/2024 — TRANSFEREGOV.BR N° 004789/2024 

CONVÊNIO TRANSFEREGOV.BR 
N2 957786/2024, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DA SUBSECRETARIA 
DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
PECUÁRIA E 0(A) MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, COM A 
FINALIDADE AQUISIÇÃO DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

A UNIÃO, por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração da Secretaria-

Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.396.895/0001-25, com 
sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, 70043-900, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato 
representado pelo Subsecretário de Orçamento, Planejamento e Administração, Sr. FERNANDO 
MAGALHÃES SOARES PINTO, designado pela Portaria n° 568, da Casa Civi l da Presidência da República de 
15/05/2024, publicada no D.O.0 em 16 de maio de 2024, Edição: 94, Seção: 2 - Página 1, consoante 
delegação de competência conferida pela Portaria n2 609, de 23 de agosto de 2023, publicada no D.O.0 
em 24 de agosto de 2023, Edição 162, Seção 1, Pág. 11, portador da matrícula funcional n2 1354613, e 
o MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2 75.972.760/0001-60, com sede 
Avenida Parigot de Souza, 1080 - Centro, Capanema - PR. CEP: 85760-000, doravante denominado(a) 
CONVENENTE, representado pelo(a) Prefeito Municipal, AMERICO BELLE, portador da matrícula funcional 
n2 33701. 

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, com a finalidade de Aquisição de Máquinas e 
Equipamentos registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n2 101, de 
04 de maio de 2000, na Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal n2 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no 
Decreto Federal n2 11.531, de 16 de maio de 2023, regulamentado pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 
n° 28, de 21 de maio de 2024, e, subsidiariamente, pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 30 de 
agosto de 2023, na Portaria Conjunta MGI/CGU n2 2, de 8 de janeiro de 2024, consoante o processo 
administrativo n2 21000.020661/2024-15, e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 



O presente Convênio tem por objeto Aquisição de Máquinas e Equipamentos, conforme detalhado no 
Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Termo de 
Referência, propostos pelo CONVENENTE e inseridos no Transferegov.br, bem como toda documentação 
técnica que deles resultem, cujos termos os participes acatam integralmente. 

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de 
Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do 
CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto, exceto para as situações tratadas no art. 44, III, da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos participes: 

I - DO CONCEDENTE: 

a) analisar as alterações propostas no plano de trabalho; e 

b) realizar a análise jurídica necessária à celebração dos instrumentos relacionados a este instrumento; 

c) emitir os empenhos necessários à execução deste instrumento; 
d) celebrar, caso seja de interesse, eventuais termos aditivos; 

e) transferir os recursos financeiros para o CONVENENTE, preferencialmente em parcela única; 

f) avaliar e aferir o cumprimento do objeto pactuado, em conformidade com as disposições do art. 12 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 2024; 

g) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má 
aplicação dos recursos públicos transferidos quando da verificação da execução do objeto; 

h) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 
quantificação do dano e obtenção da regularização e do ressarcimento, em atenção ao disposto no art. 42
da Portaria n2 11.531, de 12 julho de 2021, da Controladoria-Geral da União - CGU; 

i) analisar a prestação de contas final apresentada pelo CONVENENTE; 

j) instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo 
com a legislação específica ao caso; 

k) divulgar ao CONVENENTE os atos normativos e orientações relativas aos instrumentos; e 

I) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, 
em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os 
valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações realizadas 
para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 
2023. 

Subcláusula primeira. Caberá a qualquer tempo, havendo indícios de irregularidades ou fraudes na 
execução do objeto, fundamentadamente, ao CONCEDENTE, instaurar as medidas administrativas 
internas necessárias e/ou úteis para debelar a irregularidade ou fraude, inclusive, se for o caso, sustar 
pagamentos e representar aos órgãos de controle. 

II - DO CONVENENTE: 

a) registrar no Transferegov.br suas propostas, planos de trabalho e pesquisas de preços, na forma e 
prazos estabelecidos pelo CONCEDENTE; 

b) definir por metas e etapas, a forma de execução do objeto; 



c) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 

estabelecidos neste instrumento, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos 

programas, ações e atividades; 

d) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e 

disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

e) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de 
vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações; 

f) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos a este 
instrumento; 

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica 
vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho; 

h) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a 
legislação vigente e assegurando: 

i) a correção dos procedimentos legais; 

ii) a suficiência do termo de referência; 

iii) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de 
Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua 
composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e 

iv) a utilização do PNCP previsto na Lei n2 14.133, de 1° de abril de 2021, quando o convenente for 
órgão ou entidade das administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios. 

i) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade CONVENENTE, ou 
registro no Transferegov.br que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao 
procedimento de compras e contratações; 

j) registrar no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres técnico e 
jurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente; 

k) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF, que a 
responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa 
contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado; 

I) registrar no Transferegov.br o processo licitatório, o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
administração pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante 
com a sua respectiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e 
seus respectivos aditivos; 

m) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita 
o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem 
como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico, aos documentos e registros contábeis das 
empresas contratadas; 

n) inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa contratada insira 
as informações e os documentos relativos à execução no Transferegov.br; 

o) disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 
visibilidade, o extrato do instrumento, conforme disposto no art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 
n2 33, de 30 de agosto de 2023; 

p) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos; 



q) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução 
física do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização; 

r) exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização do CTEF; 

s) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e registrar no Transferegov.br as informações 
referentes às visitas realizadas; 

t) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto; 

u) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do 
instrumento, bem como na manutenção do patrimônio gerado por este investimento; 

v) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 
decorrentes deste instrumento; 

w) fornecer ao CONCEDENTE ou ao apoiador técnico, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

x) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos instrumentos, em 
conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que tratam da matéria; 

z) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 
recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de 
sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

aa) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, 
na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas; 

bb) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca da TCE dos instrumentos, quando couber; 

cc) prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo CONCEDENTE; 

dd) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de 
despesas constantes do plano de trabalho ou para aplicação financeira; 

ee) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária 
específica, aberta em instituição financeira oficial, inclusive os resultantes de eventual aplicação 
financeira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano 
de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste 
instrumento relativas à execução das despesas; 

ff) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à 
movimentação financeira da conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, não estando 
sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle; 

gg) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste 
Convênio; 

hh) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou na 
gestão financeira do instrumento, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

ii) incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 
28, de 2024, mantendo-o atualizado; 

jj) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da 
União, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, 
bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

kk) prestar contas dos recursos transferidos; 

II) observar os prazos estipulados para devolução dos recursos; e 

mm) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data 
de aprovação da prestação de contas final. 



CLÁUSULA QUARTA — DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Para fins de execução deste Termo de convênio, os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir e manterem-se de 
acordo com as disposições e os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n2 13.709/18 (LGPD), 
especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em 
razão deste instrumento. 

• 

Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada Parte será responsável isoladamente pelos atos a que 
derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que 
estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplicáveis. 

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada 
e/ou não autorizada) que envolva os dados pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá a 
Parte responsável pelo incidente comunicar imediatamente a outra Parte, apresentando, no mínimo, as 
seguintes informações: 

(i) a descrição dos dados pessoais envolvidos; 

(ii) a quantidade de dados pessoais envolvidos (volumetria do evento); e 

(iii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento. 

Subcláusula terceira. Caso um dos PARTÍCIPE seja destinatário de ordem judicial ou 
notificação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao 
tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência do presente instrumento, 
o PARTÍCIPE notificado deverá, imediatamente, comunicar o outro PARTÍCIPE. 

Subcláusula quarta. Os PARTÍCIPES se obrigam a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o 
exaurimento das finalidades para as quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar 
e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas do outro PARTÍCIPE, contendo os dados 
pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, 
podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para o cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória e/ou para o uso exclusivo do PARTÍCIPE, mediante a anonimização dos dados. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da assinatura do 
instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, 
formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término. 

Subcláusula única. O CONCEDENTE prorrogará "de oficio" a vigência deste Termo de Convênio, antes de 
seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato 
período do atraso verificado. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 247.300,00 
(duzentos e quarenta e sete mil e trezentos reais), serão alocados de acordo com o cronograma de 
desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 

I - R$ 238.750,00 (duzentos e trinta e oito mil setecentos e cinquenta reais), relativos ao valor de repasse 
do CONCENDENTE, correrão à conta da dotação alocada no orçamento, autorizado pela Lei n° 14.791, de 
29 de dezembro de 2023; UG 130141, assegurado pela Nota de Empenho n2 2024NE000401, R$ 
238.750,00 (duzentos e trinta e oito mil setecentos e cinquenta reais), PTRES 238467, à conta de recursos 
oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 1000000000; Natureza da Despesa 444042/29; 

II - R$ 8.550,00 (oito mil quinhentos e cinquenta reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, 
consignados na Lei Orçamentária n° 1.875, de 1° de dezembro de 2023, do Município de Capanema/PR. 



Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das 
metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a 
funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE. 

Subcláusula segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento dotação orçamentária 
referente aos recursos relativos ao instrumento pactuado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com 
os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na 
conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a 
critério do CONVENENTE. 

Subcláusula primeira. O aporte da contrapartida observará os percentuais e as condições estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente à época da celebração do instrumento. 

Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado 
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida. 

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente 
assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento, por meio da previsão 
orçamentária. 

CLÁUSULA OITAVA — DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão 
depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do 
CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial. 

Subcláusula primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento 
pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subcláusula segunda. A liberação da parcela única obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no 
instrumento e ficará condicionada: 

I - à disponibilidade financeira do CONCEDENTE; 

II - ao registro do processo licitatório pelo CONVENENTE, INTERVENIENTE ou pela UNIDADE EXECUTORA 
no Transferegov.br; e 

III- à comprovação do envio pelo CONVENENTE, INTERVENIENTE ou pela UNIDADE EXECUTORA do 
instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP; e 

Subcláusula terceira. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá 
ocorrer no Transferegov.br, por meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos 
termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023 

Subcláusula quarta. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e 
financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no 
cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado no Transferegov.br, que guardará 
consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio. 

Subcláusula quinta. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE comprovar o 
aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica em 
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, 
podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE; 

Subcláusula sexta. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de 
poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 
títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 



Subcláusula sétima. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os 

rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, 

observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos 

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 4° do art. 

75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023. 

Subcláusula oitava. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da cobrança 

de tarifas bancárias. 

Subcláusula nona. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que, nos casos em que não 
houver a devolução dos recursos no prazo previsto no §12 do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 
n2 33, de 2023, solicite junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica do convênio 
o resgate dos saldos remanescentes, inclusive os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, 
observadas a proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, e providencie a devolução para a 
conta única da União, conforme previsto na alínea "a" do inciso VIII do art. 10 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 28, de 2024. 

Subcláusula décima. A liberação de recursos referente ao presente Convênio observará as limitações 
previstas na legislação eleitoral. 

Subcláusula décima primeira. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será 
oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores. 

Subcláusula décima segunda. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do 
instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de 
Trabalho ou para aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto n2 11.531, de 2023, ou 
na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas 
pactuadas e a legislação aplicável. 

Subcláusula  primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste 
instrumento; 

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio; 

III — realizar licitação em desacordo com o estabelecido no termo de referência; 

IV - alterar o objeto do convênio, exceto para: 

a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não 
desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da fruição ou funcionalidade do objeto; e 

b) alteração do local de execução do objeto. 

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa 
tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento; 

VI - efetuar pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de 
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de 
consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se 
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para 
pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VIII - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 



IX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que 
previstas no Plano de Trabalho; 

X - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, 
exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

XI - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao 
presente Convênio; 

XII - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos 
federais; 

XIII - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público 
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, 
por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais 
hipóteses previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

XIV - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão 
expressa no plano de trabalho aprovado e não configurar descentralização total da execução; e 

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de 
trabalho pactuado, sem justificativa do convenente e autorização do CONCEDENTE 
Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica 
deste Convênio serão realizados ou registrados no Transferegov.br e os respectivos pagamentos serão 
efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito 
poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua 
justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br o beneficiário 
final da despesa: 

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas 
de planejamento; 

II — na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e 

III — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de 
atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada. 

Subcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegov.br, 
no mínimo, as seguintes informações: 

I - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

II - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e 

III - informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição 
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua conta bancária, 
restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficiário, levando-se em conta 
toda a duração do instrumento. 

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação 
específica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa farElse-á na forma do art. 38 
do Decreto n° 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023, 
observadas as seguintes condições: 

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de 
material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular 
destinada a empreendimento específico; 

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos 
materiais ou equipamentos; e 



III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, ou as demais 

modalidades de garantia previstas no art. 96, 5 12, da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à 
execução do objeto deste Convênio, as disposições contidas na Lei n2 14.133, de 1° de abril de 2021, bem 
como as demais normas aplicáveis às contrações públicas. 

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas 
subsidiárias participem como CONVENENTE ou UNIDADE EXECUTORA, deverão ser observadas as 
disposições da Lei n2 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros. 

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados 
pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais 
observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido, o 
disposto no art. 52, inciso XIV da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 2024, e art. 53 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023. 

Subcláusula terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a 
execução de custeio, serviços comuns, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos 
pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023: 

a) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao 
início da vigência do instrumento; 

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e 

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento. 

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão aceitas as despesas que 
ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de convênio. 

Subcláusula quinta. O CONVENENTE se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata 
de Registro de Preços vigente gerenciada pelo Poder Executivo Federal, caso seja comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na forma do art. 23 da Lei 
n2 14.133, de 2021, e seja realizada prévia consulta ao fornecedor. 

Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 49 e 59 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 2024, também deverão ser observadas quando da contratação 
com terceiros. 

Subcláusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o 
presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem: 

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou 

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 
supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Subcláusula oitava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na 
internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 

Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de 
trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá 
ser observado o disposto no art. 45 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023, e na legislação 
específica que rege a parceria. 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer dos PARTÍCIPES. 

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao 
CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência. 

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que 
sejam motivadas e em benefício da execução do objeto. 

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE, 
observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do 
objeto. 

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o 
CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto, 
cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de 
Trabalho. 

Subcláusula quinta. No caso de ampliação de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos 
ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular 
execução das metas, etapas e fases já pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO ACOMPANHAMENTO 

O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificação do cumprimento do 
objeto pactuado, diante do marco de execução de 100% (cem por cento) do cronograma físico, a 
avaliação das informações e documentos inseridos no Transferegov.br. 

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela 
execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. 

Subcláusula segunda. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste 
instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno 
e externo da União, bem como ao eventual apoiador técnico 

Subcláusula terceira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo 
à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no 
desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos 
federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. 

Subcláusula quarta. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento 
ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a 
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior 
ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da 
devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional. 

Subcláusula quinta. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na 
execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE observarão o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n2 33, de 2023. 

Subcláusula sexta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, 
para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da execução deste 
instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades 
praticadas pelo CONVENENTE. O CONVENENTE e a responde pelos danos causados a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 

• 

• 



Subcláusula sétima. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, o convenente 

dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade 

administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual, bem como a Advocacia-Geral da 

União. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, 
prevista nas legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático 
pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições 
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu 
representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos por este Convênio. 

Subcláusula primeira. Compete ao representante legal da entidade privada sem fins lucrativos, prefeito e 
ao governador sucessor prestar contas dos recursos provenientes deste Convênio celebrado por seus 
antecessores. 

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser 
apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa que demonstre o impedimento de prestar contas e as 
medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo prefeito ou governador comunicará o CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE, 
prestando todas as informações e documentos necessários. 

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos 
no Transferegov.br. 

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, 
ao ser comunicado das medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o registro da 
inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas. 

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, 
iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do 
Convênio. 

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de 
até 60 (sessenta) dias, contados: 

I - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro; 

II - da denúncia; ou 

III - da rescisão. 

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a 
Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias para sua apresentação. 

Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o 
CONCEDENTE deverá: 

I - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas 
dos recursos recebidos; e 

II - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da notificação, proceda a devolução dos recursos repassados pela União, incluídos os 



provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima 
segunda. 

Subcláusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da 
Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes, 
observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décima Quinta, e para a imediata instauração 
da TCE. 

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a 
verificação de resultados e deve conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo 
compostos por: 

I - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br; 

II - Relatório de Cumprimento do Objeto; 

III - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver; 

V - apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, 
quando necessário; e 

VI - - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos 
relacionados ao instrumento, nos termos da alínea "mm" do inciso II da Cláusula Quarta 

Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios 
necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado. 

Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo 
CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, 
para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento. 

Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva 
pelo CONCEDENTE será de: 

I - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período, 
desde que devidamente justificado; ou 

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual 
período, desde que devidamente justificado. 

Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso I da Subcláusula décima quarta 
terá início a partir da data de atribuição da nota de risco ao instrumento no Transferegov.br. 

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta 
dar-se-á a partir do envio da prestação de contas no Transferegov.br, e será suspensa quando houver a 
solicitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos ou informações 
complementares. 

Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE 
estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades 
ou apresente justificativas. 

Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou 
indícios de irregularidade não sejam sanadas ou não sejam aceitas as justificativas apresentadas. 

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por 
meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda 
ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br. 

Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta, considerada eventual 
prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no 
registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato. 



Subcláusula vigésima primeira. O registro da inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a 

concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das 

irregularidades apontadas. 

Subcláusula vigésima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notificar os titulares do INTEVENIENTE e da 

UNIDADE EXECUTORA de todas as decisões proferidas no contexto da análise e do julgamento da 
prestação de contas, facultando sua manifestação na mesma forma e condições concedidas ao 
CONVEN ENTE. 

Subcláusula vigésima terceira. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por: 

I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de 
risco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância 
ao risco da faixa de valor; ou 

II - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado. 

Subcláusula vigésima quarta. A análise convencional da prestação de contas final darse-á por meio da 
avaliação: 

I - das informações e documentos de que trata a Subcláusula décima primeira; 

II - da nota de risco do instrumento; e 

III - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos 
produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante 
as atividades regulares de suas funções. 

Subcláusula vigésima quinta. O resultado da análise convencional da prestação de contas final será 
consubstanciado em parecer técnico conclusivo. 

Subcláusula vigésima sexta. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a aprovação, aprovação com 
ressalvas ou rejeição da prestação de contas e embasará a decisão da autoridade competente. 

Subcláusula vigésima sétima. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE 
poderá resultar em: 

I - aprovação; 

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da 
qual não resulte dano ao erário; ou 

III - rejeição. 
Subcláusula vigésima oitava. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da 
prestação de contas final compete: 

I - ao CONCEDENTE; e 

II - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 22 do 
art. 38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 2023. 

Subcláusula vigésima nona. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou 
entidade sucessor será o responsável pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos 
transferidos. 

Subcláusula trigésima. A rejeição da prestação de contas final dar-se-á em decorrência da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, especialmente nos casos de: 

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio 
ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023; 

d) ausência de depósito da contrapartida; 



e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento 
proporcional aos aportes realizados; 

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023; 

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e 

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do 
cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular aplicação dos recursos. 

Subcláusula trigésima primeira. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da 
prestação de contas do instrumento deverá ser registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE 
prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram 
boa e regular aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão 
restituídos à União e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelas 
partes, independentemente da época em que foram depositados. 

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados 
da denúncia, da rescisão, da conclusão da execução do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer 
primeiro: 

I - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a CONTA ÚNICA DO 
TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A, por meio de Guia de Recolhimento da União — GRU, 
disponível no site www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAR Unidade Gestora (UG) 130141 e Gestão 
00001 (Tesouro); e 

II - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre 
movimentação de sua titularidade. 

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o 
CONCEDENTE solicitará, à instituição financeira albergante da conta específica do instrumento, a imediata 
devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da 
Subcláusula primeira. 

Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser 
recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusula primeira, os 
recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência de atualização 
e juros de mora. 

Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos 
relacionados na Subcláusula trigésima da Cláusula Décima Quinta, o CONCEDENTE deverá notificar o 
CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
notificação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente 
corrigidos. 

Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro 
de impugnação das contas do Convênio no Transferegov.br e instauração da TCE. 

Subcláusula sexta. O CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência, 
nas seguintes hipóteses: 

I - após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas 
da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial da prestação de contas; ou 

II - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula 
Décima Quinta, nas hipóteses de omissão na apresentação da prestação de contas, independentemente 
de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial. 



Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará 

como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado como inadimplente somente após o julgamento de 

que trata o inciso I da Subcláusula sexta. 

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que 

autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a autoridade administrativa adotará medidas 
administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br e a 
inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pertinente as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, 
inclusive o protesto, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do 
CONVENENTE. 

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes 
adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se 
incorporam a este. 

Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, 
bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a 
continuidade do programa governamental, devendo estarem claras as regras e diretrizes de utilização 
desses bens. 

Subcláusula terceira. A critério do CONCEDENTE, a entrega dos bens adquiridos com os recursos do 
convênio ao CONVENENTE dependerá da lavratura de termo de registro de entrega a ser firmado entre os 
representantes do CONCEDENTE e do CONVENENTE, observadas as restrições da legislação eleitoral e o 
princípio da impessoalidade. 

Subcláusula quarta. Se algum Estado ou o Distrito figurar como CONVENENTE, a trasnsferência ou 
disponibilização dos bens adquiridos com recursos deste Convênio aos Municípios dependerá de previsão 
no Plano de Trabalho aprovado, o qual discriminará os bens para cada Município beneficiado para uso no 
respectivo território, sendo que: a alteração do beneficiado carecerá de prévia aprovação do 
CONCEDENTE e de ajuste feito no Plano de Trabalho nesse sentido; e por ocasião da tradição do bem, 
será lavrado um termo de cessão assinado pelos representantes legais do Cedente e Cessionário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 

O presente Convênio poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e 
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, vedada qualquer 
cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes 
hipóteses: 

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial, desde que infrutíferas as medidas administrativas internas e observado o disposto na 
Subcláusula quarta; 

III - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições 
suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 

Subcláusula primeira. O CONDEDENTE registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial da União 
a denúncia, rescisão ou extinção. 



Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá: 

I - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações 
financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou 
rescisão do instrumento no Transferegov.br, o CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de 
empenho, independente do indicador de resultado primário. 

Subcláusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a instauração de Tomada 
de Contas Especial, prevista no caput desta Cláusula, inciso II, alínea "c", deverá ocorrer depois da adoção 
das medidas administrativas internas para elidir o dano, observados os princípios norteadores dos 
processos administrativos consubstanciados no art. 22 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem 
como o disposto na Portaria CGU n° 1.531, de 2021, e na Instrução Normativa TCU n° 71, de 28 de 
novembro de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da 
União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias a contar da 
respectiva assinatura. 

Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado 
Transferegov.br aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização 
da execução e a prestação de contas do presente instrumento. 

Subcláusula segunda. A notificação da celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara 
Legislativa ou à Câmara Municipal do CONVENENTE, conforme o caso, será realizada eletronicamente por 
meio do sistema Transferegov.br, e da mesma forma será a notificação da liberação dos recursos. 

Subcláusula terceira. O CONVENENTE obriga-se a: 

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de 
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos 
relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2° da Lei n° 9.452, de 
1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e 

III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 
visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores 
e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas 
para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso 
direto ao Transferegov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas 
quando realizadas por intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver 
estabelecido forma especial; 

II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências 
que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 
circunstanciados; e 

III - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas 
através da regular instrução processual, sem prejuízo do posterior registro do ato no mesmo sistema 



Transferegov.br. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à 
tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da 
Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 
2015, do art. 11 da Medida Provisória n° 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea 
"h" do Anexo I ao Decreto n° 11.328, de 1° de janeiro de 2023. 

Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões 
decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do 
inciso I do art. 109 da Constituição Federal e do art. 63, § 12, da Lei n° 13.105, de 2015. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam 
eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em 
Juízo ou fora dele. 

Pelo CONCEDENTE: 

FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO 
Subsecretário de Orçamento, Planejamento e Administração - SPOA 

Pelo CONVENENTE: 

AMERICO BELLE 
Prefeito Municipal 

Documento assinado eletronicamente por Americo Belle, Usuário Externo, em 05/12/2024, às 13:58, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 49,§ 32, do Decreto n° 10.543,  de 13 de 
novembro de 2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: 
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador externo.php? 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0  , informando o código verificador 38766445 
e o código CRC 873EAADF. 



Ministério da Agricultura e Pecuária 

TRANSFEREGOV 

N° / ANO DA PROPOSTA: 
004789/2024 

OBJETO: 
Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
Capanema está localizado no sudoeste do Estado do PR, aproximadamente a 604 km da capital Curitiba, a uma altitude de 368 
metros, possui uma área de 419,43 km2. Com população de 20.481 habitantes, sendo destes 8.929 residem na zona rural e 
apresenta 1DH-M de 0,803. A agricultura gira em torno da produção de soja, milho, mandioca, fumo, trigo, feijão, laranja, uva, 
tomate, banana, cebola, batata inglesa, algodão, cana-de-açúcar, amendoim, arroz, cacau, café, pimenta do reino e outras. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
A presente proposta visa melhorar a infraestrutura do município através do Fomento ao Setor Agropecuário atendendo assim as 
diretrizes das ações referentes ao Mapa em relação ao programa, tendo como seguimento de acordo com os objetos financiáveis 
pela ação através de sua Instrução Normativa do MAPA. 

PÚBLICO ALVO: 
Tendo em vista que a base da economia do município é a agricultura, a aquisição destes bens estará fortalecendo os programas 
municipais de apoio a agricultura familiar, melhorando a produção e com isso melhorar a renda das famílias de pequenos 
produtores agropecuários. Com estas aquisições iremos beneficiar 194 famílias de 5 comunidades rurais. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
O problema a ser resolvido é a falta de mecanização agrícola para os pequenos e médios produtores do Município, que são 
colocados à margem deste processo desgastante na forma manual e estão vendendo suas propriedades pela inviabilidade de 
obtenção de renda mínima para sobrevivência da família, ficando praticamente impossível a permanência no meio rural e 
elevando os custos pela indisponibilidade das máquinas na época recomendada. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Os resultados esperados consistem na melhoria da qualidade de vida dos munícipes, bem como aumento na rentabilidade, 
possibilitando o cultivo de outras culturas que podem fomentar a agricultura bem como a economia do município, buscando 
sempre que os munícipes tenham melhores condições de uso e cultivo dentro de suas propriedades e localidades 

CONCEDENTE: 
22000 

1- DADOS DO CONCEDENTE 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

CPF DO RESPONSAVEL: 
***.896.617-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
FERNANDO PINTO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
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2- DADOS DO PROPONENTE 

PROPONENTE: 
75.972.760/0001-60 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
AVENIDA PARIGOT DE SOUZA, 1080 

CIDADE: 
CAPANEMA 

UF: 
PR 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
7487 

CEP: 
85760000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
4635521321 

BANCO: 
104- CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
1256-4 

CONTA CORRENTE: 
0060710886 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
***.595.879-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
AMERICO BELLE 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
*****-*** 
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: R$ 247.300,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 8.550,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano \. alo' 

2024 R$ 238.750,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 8.550,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 10/12/2024 

FIM DE VIGÊNCIA: 10/12/2027 

VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2027 
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6- PLANO DE TRABALHO 

Meta n°: 1 

Especificação: Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 247.300,00 

Início Previsto: 10/12/2024 Término Previsto: 10/12/2027 Valor Global: R$ 247.300,00 

UF: Município: CEP: 

Endereço: 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: Carreta agrícola nova com capacidade de 8 toneladas, caçamba com basculamento hidráulico central. 

Quantidade: 
1.0 un 

Valor: 
R$ 48.966,67 

Início Previsto: 
10/12/2024 

Término Previsto: 
10/12/2027 

Etapa/Fase n": 2 

Especificação: Semeadora de arrasto, pantográfica, para plantio direto com no mínimo 19 linhas espaçadas a 0,17 m. 
Sistema hidráulico completo, peso mínimo de 1350 kg, rodas limitadoras e compactadoras de borracha em V, capacidade de 
sementes de 600 L/460 kg e de fertilizante de 850 kg/960 L. Plataforma ampla e antiderrapante para melhor visualização e 
deslocamento. 
Quantidade: 

1.0 un 
Valor: 

R$ 198.333,33 
Inicio Previsto: 
10/12/2024 

Término Previsto: 
10/12/2027 I 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2024 

META N": 1 VALOR DA META: R$ 238.750,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

VALOR DO REPASSE: R$ 238.750,00 I  RCELA N°: I 

8- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2024 

META N°: 1 VALOR DA META R$ 8.550,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

VALOR DO REPASSE: R$ 8.550,00 PARCELA N°: 1 
1 
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9- PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Carreta agrícola nova construída.sobre chassi de aço com no mínimo 6,35 mm e laterais de 
aço com no mínimo 2,65 mm, com capacidade de 8 toneladas, caçamba com basculamento 
hidráulico central, comprimento mínimo de 3,6 metros, largura mínima de 2 metros e altura 
mínima de 1,1 metros. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Capanema 

CEP: 85760-000 UF: PR MUNICÍPIO: 7487 - CAPANEMA 

UNIDADE: un QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 48.966,67 V.TOTAL: R$ 48.966,67 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Semeadora de arrasto, pantográfica, para plantio direto com no mínimo 19 linhas espaçadas 
a 0,17 m. Sistema hidráulico completo, peso mínimo de 1350 kg, rodas limitadoras e 
compactadoras de borracha em V, capacidade de sementes de 600 L/460 kg e de 
fertilizante de 850 kg/960 L. Plataforma ampla e antiderrapante para melhor visualização e 
deslocamento. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Capanema 

CEP: 85760-000 UF: PR MUNICÍPIO: 7487 - CAPANEMA 

/ UNIDADE: un QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 198.333,33 V.TOTAL: R$ 198.333,33 

OBSERVAÇÃO: 

10- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Milicação 

449052 R$ 247.300,00 RS 247.300,00 RS 0.00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 247.300,00 
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11 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

13- ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: 

DECLARAÇÃO DE CAPACID \ DE TÉCNICA E GERENCIAL.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo: 

Declaração de Previsão Orçamentária de Contrapartida.pdf 



Município de 
Capanema PR 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. PROPOSTA: Tgov N° 004789/2024 

2. OBJETO: Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

3. DADOS DO PROPONENTE: 
Prefeitura Municipal de Capanema/PR 

Inscrita no CNPJ: 75.972.760/0001-60 
Endereço: Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 158 Centro, Capanema/PR, CEP 85.760-000 

Fone: (46) 3552-1321 

4. DADOS DA RESPONSÁVEL: 

Nome do Prefeito: Américo Belle 

Portador do CPF: 240.595.879-15, RG: 1.391.770 SSP/PR 

Endereço: Rua Guairacás 1067, Centro, Capanema/PR, CEP 85.760-000 

Fone: (46) 3552-1321 ou (46) 99914-4120 

5. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA: 

A presente proposta tem compatibilidade com o estabelecido no Programa do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, estando também compatível com o previsto na instrução normativa do MAPA. 

6. OBJETIVOS: 
Através da presente proposta busca-se melhorar a qualidade de vida dos munícipes, proporcionando 

acesso a máquinas e equipamentos agrícolas para que a efetivação do trabalho realizado seja menos morosa e 

mais eficiente, tendo a possibilidade de haver mais rentabilidade, sendo assim, o objeto do convenio tem relação 

direta com as diretrizes do programa que consiste no fomento a agricultura. 

7. AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

OBJETO: Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

8. COTAÇÕES DE PREÇOS - DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES 

Empresa 1: PortalMaq Comércio Importação e Exportação e Indústria LTDA 

CNPJ N° 20.414.079/0001-04 

Endereço: Rua Vigário Frei João, n" 740, Centro Telefone: (49) 3522-8198 

Empresa 2: Márcio Marcelo Zimmermann Ltda 

CNPJ N° 10.839.707/0001-40 

Endereço: RS 122, KM 15.6, N° 16.785, Bairro Rio 

Branco 

Telefone: (51) 99137-8306 

Empresa 3: Milani Comércio de máquinas Agrícolas Ltda 

CNPJ N° 85.510.733/0001-29 
Endereço: Av Dom Agostino José Sartori, Francisco 

Beltrão/PR 

Telefone: (46) 3523-1170 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 



Município de 
Capanema PR 

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS: 

Item de despesa Orçamento 1 Orçamento 2 Orçamento 3 
Valor total 
da média 

Semeadora de arrasto, pantográfica, para plantio 

direto com no mínimo 19 linhas espaçadas a 0,17 m. 

Sistema hidráulico completo, peso mínimo de 1350 

kg, rodas limitadoras e compactadoras de borracha em 

V, capacidade de sementes de 600 L/460 kg e de 
fertilizante de 850 kg/960 L. Plataforma ampla e 
antiderrapante para melhor visualização e 

deslocamento. 

180.000,00 200.000,00 215.000,00 198.333,33 

Carreta agrícola nova construída sobre chassi de aço 

com no mínimo 6,35 mm e laterais de aço com no 

mínimo 2,65 mm, com capacidade de 8 toneladas, 
caçamba com basculamento hidráulico central, 

comprimento mínimo de 3,6 metros, largura mínima 

de 2 metros e altura mínima de 1,1 metros. 

48.000,0 60.000,00 38.900,00 48.966,67 

Repasse R$ 238.750,00 

Contrapartida R$ 8.550,00 

Total R$ 247.300,00 

*INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 65, DE 7 DE JULHO DE 2021. "(...) Parâmetros 
Art. 50 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não: I. composição de custos utilitários menores ou iguais a mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; II. contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; III. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; IV. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde 
que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de 1 (um) ano anterior à data de divulgação o edital, conforme 

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital do Ministério da Economia. § 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. (...) 

Metodologia 
Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores 
obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre uni conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou 
mais dos parâmetros de que trata o art. 5°, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados." 

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

No ato do recebimento o equipamento será conferido pelo fiscal do Convênio se as especificações condizem 

com o licitado e contratado; Constatado a inadequação técnica do equipamento, implicará em não pagamento. 

10. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Prazo de Garantia igual ou superior a 01 (um) ano, sem custo adicional 
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11. DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES 
Os Deveres e Sanções do contratado é conforme legislação vigente. 
12. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
Os bens adquiridos, bem como a manutenção serão de responsabilidade do Convenente. 

13. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO 
Indicar os métodos a serem utilizados no monitoramento e na avaliação da execução do projeto 

14. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
Prazo de Garantia igual ou superior a 01 (um) ano, sem custo adicional. 

15. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
O Equipamento deverá ser entregue no pátio da prefeitura municipal em horário de expediente; No ato do 
recebimento o equipamento será conferido pelo fiscal do Convênio se as especificações condizem como licitado 
e contratado; Constatado a inadequação técnica do equipamento, implicará em não pagamento. 

16. DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES 
O Contratado deverá entregar o equipamento nas condições e características constantes no Edital de Licitação 
e no contrato de entrega. O Contratante, no ato do recebimento, através do Gestor do Convênio, fará a 
verificação do equipamento atestando estar de acordo ou não com o descrito no contrato. O não cumprimento 
dos deveres implicará em não pagamento do objeto e rescisão contratual. 

17. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
O Convenente (município) através de seu Departamento Municipal de Obras ficará responsável pela 
manutenção e revisões do equipamento, de acordo com manual do fabricante. O equipamento, quando não em 
atividade, ficará guardado na garagem coberta e fechada do Departamento Municipal de Obras. 

18. MONITOIRAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO 
O monitoramento e avaliação da execução do objeto ficará sob responsabilidade do Departamento Municipal 
de Obras qual fará um cronograma de utilização de acordo com a situação de desgaste das estradas rurais e de 
acordo com as demandas e solicitações existentes seguindo um roteiro de atendimento. 

19. DO PAGAMENTO 
O pagamento do objeto à empresa contratada se dará após verificação de que a mesma cumpriu com o licitado 
e contratado, mediante a disponibilidade de recursos do repasse e da contrapartida, com a emissão de Nota 
Fiscal constando as informações do equipamento, do Convênio e do Contrato. 

20. DO REAJUSTE 
Deverá observar os requisitos constantes na Seção IV - Do Procedimento e Julgamento e da 
Seção 1 - Disposições Preliminares, da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

21. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
Esta Administração exige garantia do bem, conforme legislação vigente. Conforme disposto no artigo 56, da 
Lei n° 8.666, de 1993, o percentual da garantia não poderá exceder a 5% do valor do contrato. 

22. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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O Cronograma de desembolso se dará conforme ocorrer a disponibilização de recursos financeiros, conforme 

detalhamcnto do cronograma de desembolso. 

23. METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO: 

A aquisição do objeto do convénio se dará mediante processo licitatório em consonância com a Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 e legislação complementar. A licitação será realizada por pregão eletrônico. 

Capanema/PR, 04 de setembro de 2024. 

AMERICO Assinado de forma digital por 
AMERICO BELLE:24059587915 

BELLE:24059587915 Dados: 2024.09.04 15:07:54 -0300' 

Américo Belle 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pr.gov.br> 

Fwd: Convênio 957786/2024 APTO a Licitar 
1 mensagem 

Agricultura Agronomo PM Capanema-PR 
<agricultura.agronomo@capanema.pr.gov.br> 
Para: selog.mara@capanema.pr.gov.br 

 Forwarded message 
De: Agricultura PM Capanema-PR <agricultura@capanema.pr.gov.br> 
Date: sex., 13 de dez. de 2024 às 09:17 
Subject: Fwd: Convênio 957786/2024 APTO a Licitar 
To: <agricultura.agron ornogedpw- efria.v.(jbv.br> 

20 de dezembro de 2024 
às 15:23 

 Forwarded message 
De: Tayná - CM Planejamento <taynagcmplanejamento.com.br> 
Date: qui., 12 de dez. de 2024 às 09:15 
Subject: Convênio 957786/2024 APTO a Licitar 
To: Capanema - Agricultura <agricultura@capanemapr.govtr>, Capanema - Belle/Prefeito 
<prefeito.belleãcapanema.pr.gov.br>, Capanema - Cristiane/Licitação <apoiolicitacaol@capanema.pr.gov.br>, 
Capanema - Eduardo/Projetos <planejamento.secretario©c;apanema.pr.gov.br>, Capanema - Gilmar 
<adrn (..:éiparierna.pr.gov.br>, Capanema - Licitações de Contratações Públicas <srncpgcapanerna.pr.gov.br>, 
Capanema - Roselia/Licitação <roselialicitacaoÉ-Pcapariernapr.gov.br>, Capanema - Roselia/Licitação 
<licitacaoPcapanerna.pr.gov.br> 

Bom dia Senhores (as), 

Segue em anexo a Minuta de Contrato e extrato do Convênio, os quais estão aptos a licitar. 

Art. 52. O prazo para inicio do processo licitatório será de até 60 (sessenta) dias, podendo 
ser prorrogado, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 
mandatária. 

Neste caso temos até o dia 09/02/2025, para apresentar o  processo licitatório. 

image 

Att. 
Tayná Brambilla 

CM Assessoria e Planejamento Ltda. 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 

Edifício Office One, Sala 02 

Francisco Beltrão — PR 

CEP: 85.601-030 

Fone: (46) 3905-2906 

Cel: (46) 98806-0082 

3 anexos 
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# Acesso Lrvre 

Crono Fisico 

Tipo Despesa 

Tipo 
Despesa 

BEM 

BEM 

Piano de Trabalho Projeto Bsico!Termo de Referencia 

Crono Desembolso Plano de Aplicaçao Detalhado 

O Filtrar 

Descrição 
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ORÇAMENTO 
De Eloa Milani <eloamilani@hotmail.com> 

Para Agrônomo Secretária Agricultura Capanema <agricultura.agronomo@capanema.prgov.br> 

Data 2024-04-25 09:36 

CAPANEMA 25-04-24.pdf (-217 KB) 

Bom dia, 

Desculpe a demora. 

Eloá R Milani 

Administração 

MILANI COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA 

CNPJ: 85.510.733/0001-29 - IE: 32103099-84 

FONE: 46-3523-1170 / 46-3524-6601 / 46-99133-0384 (VIVO) 

RUA ANTONIO CARNEIRO NETO, 2827 

BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO - CEP 85601-090 

FRANCISCO BELTRÃO - PARANÁ 

htto://•v,,,warn turridqumas.corn.bri 

httpsliwww.fnebook.cornfmilanirnn

De: Agrônomo Secretária Agricultura Capanema <agricultura.agronomo@capanema.prgov.br> 

Enviado: quarta-feira, 24 de abril de 2024 10:56 

Para: Eloamilani@hotmail.com <Eloamilani@hotmail.com> 

Assunto: Solicitação de proposta orçamentaria para aquisição dois implemento agrícola novo contemplado emenda Paria 

Bom dia, tudo bem. 
Prezado, venho através a solicitar uma proposta comercial para aquisição seguintes implementos novos, 
- Semeadora de Arrasto de Plantio Direto 
-Colhedora De Forragem sistema colheita em Área Total 
- Carreta Agrícola capacidade de carga 8 Ton. 

Segue em anexo descrição detalhado equipamentos na solicitação Técnica . 
Aguardo Retorno mais Breve 
Atenciosamente; 

Mateus Kruger 
Eng. Agrônomo 

Crea-PR-205066/D 
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Re: Solicitação de proposta orçamentaria para aquisição dois implemento ac 
emenda Parlamentar. 

De vagner vigano <vagnervig@gmail.com> 

Para Agrônomo Secretária Agricultura Capanema <agricultura.agronomo@capanema.pr.gov.br> 

Data 2024-04-25 09:30 

ORÇAMENNTO SECRETARIA AGRICULTRA CAPANEMA..pdf (-235 KB) 

SEGUE ORÇAMENTO SEMEADEIRA. 

Em qua., 24 de abr. de 2024 às 09:41, Agrônomo Secretária Agricultura Capanema 

Boa tarde, tudo bem. 

Prezado, venho através a solicitar uma proposta comercial para aquisição seguintes implementos novos, 

- Semeadora de Arrasto de Plantio Direto 

-Colhedora De Forragem sistema colheita em Área Total 

- Carreta Agrícola capacidade de carga 8 Ton. 

Segue em anexo descrição detalhado equipamentos na solicitação Técnica . 

Aguardo Retorno mais Breve 

Atenciosamente; 

• Mateus Kruger 
Eng. Agrónomo 

Crea-PR-295066/D 

Mateus Kruger 
Eng. Agrônomo 

Crea-PR-205066/D 
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RES: Solicitação de proposta orçamentaria para aquisição equipamento para 
contemplado através de emenda Parlamentar. 

ez• De Comercial - Agrovale Maquinas <comercial@agrovalemaquinas.com.br> 

Para 'Agrônomo Secretária Agricultura Capanema <agricultura.agronomo@capanema.prgov.br> 

Data 2024-04-24 16:46 

D ORÇAMENTO CAPANEMA-AGROVALE pdf (-219 KB) 

BOA TARDE 

SEGUE 

Francis Tono/li 

. AGROVALE 
MÁQUINAS E PRODUTOS AGRÍCOLAS 

São Sebastião do Caí/RS 

125 (51)9 9137-8306 

•(51) 3635-1694 

www.facebook.com/agrovalemaquinas 

Horário Comercial: Seg a Sex 7:30 às 11:30, 13:00 às 17:30, 

Sábados 7:30 às 11:30 

De: Agrônomo Secretária Agricultura Capanema <agricultura.agronomo@capanema.pr.gov.br> 

Enviada em: quarta-feira, 24 de abril de 2024 16:30 

Para: comercial@agrovalemaquinas.com.br 

Assunto: Solicitação de proposta orçamentaria para aquisição equipamento para agroindústria mel contemplado através 

Boa tarde, tudo bem. 

Prezado, venho através a solicitar uma proposta comercial para aquisição seguintes Equipamento novos pi 

Segue em anexo descrição detalhado dos equipamentos e quantitativo na solicitação Técnica . 

Aguardo Retorno mais Breve 

CNP] município de Capanema : 75972760000160 

Atenciosamente; 
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Secretaria de 
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RE: Solicitação de proposta orçamentaria para aquisição dois implemento aç 
emenda Parlamentar. 

De PortalMaq Luzerna-SC <portalmaq@hotmail.corn> 

Para Agrônomo Secretária Agricultura Capanema <agricultura.agronomo@capanema.pr.gov.br> 

Data 2024-04-18 16:24 

ORÇAMENTO CAPANEMA.pdf (-518 KB) 

Atenciosamente, 

*Favor acusar o recebimento desse e-mail. 

PORTALMAQ 

Fone: (49) 3522-8198 

E-mail: portalmaq@hotmail.com 

E-mail para envio XML: nfeportaimaq@gmail.com 

Skype: portal.maq 

PORTAL 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

De: Agrônomo Secretária Agricultura Capanema <agricultura.agronomo@capanema.prgov.br> 

Enviado: quarta-feira, 17 de abril de 2024 15:13 

Para: Portalmaq <portalmaq@hotmail.com> 

Assunto: Solicitação de proposta orçamentaria para aquisição dois implemento agrícola novo contemplado emenda Paria 

Boa tarde, tudo bem. 
Prezado, venho através a solicitar uma proposta comercial para aquisição seguintes implementos novos, 
- Semeadora de Arrasto de Plantio Direto 
-Colhedora De Forragem sistema colheita em Área Total 
- Carreta Agrícola capacidade de carga 8 Ton. 

Segue em anexo descrição detalhado equipamentos na solicitação Técnica . 
Aguardo Retorno mais Breve 

Atenciosamente; 
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Mateus Kruger 
Eng. Agrônomo 

Crea-PR-205066/D 

Ó

Mateus Kruger 
IMF Eng. Agrônomo 

Crea-PR-205066/D 

Mateus Kruger 
Eng. Agrônomo 

Crea-PR-205066/D 

Mateus Kruger 
Eng. Agrônomo 

Crea-PR-205066/D 
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Mateus Kruger 
Eng. Agrônomo 

Crea-PR-205066/D 

Mateus Kruger 
Eng. Agrónomo 

Crea-PR-205066/D 

Mateus Kruger 
Eng. Agrônomo 

Crea-PR-205066/D 

Secretaria de 
9 

E MEIO AMBIENTE DE CAPANEMA-PR 



Milani Comércio de 
Máquinas Agrícolas Ltda. 

Telefax (46) 3523-1170 
Cel.: (46) 99133-0384 

eloamilani@hotmail.com 

AV. Dom Agostinho José Santori. 2827 Bairro São Cristovão 

CEP 85601-090 Fancisco Beltrão _ Paraná 

CNPJ: 85.510.733/0001-29 I.E: 321.03099-84 

Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR 

ORÇAMENTO 

Item Descrição do produto UN QUAN 
T 

UNIT 

1 Semeadora Adubadora de Arrasto Marca Vence 
Tudo, Modelo Pampeana 20000, Reservatório de 
semente e de adubo em polietileno, Linhas 
Pantográficas, Número de linhas 20, 
Espaçamento 17cm, Capacidade de Adubo 846 
L/931 Kg, Capacidade de Semente 936 L/715 
Kg, Distribuição de semente através de rotores 
de fluxo continuo, disco duplo defasado 
14"x15", condutor de adubo e semente 
telescópicos, regulagem de semente através de 
catraca, rodas limitadoras de profundidade, Pneu 
12.5/80-18, Potência requerida de 95cv, peso 
aproximado 3840 Kg 

UN 01 R$ 215.000.00 

MARCA: VENCE TUDO MOD: PAMPEANA 20000 R$ 215.000,00 
2 Colhedora de Forragem Marca Nogueira, 

Modelo FTN 1000 Power, Aréa Total original 
1,00 metro de abertura, Número de facas 12, 
Lançadores 6, rolos 4, tamanho do picado de 2 a 
36mm, produção até 35 ton/horas, comando 
hidráulico de giro e abertura da bica, sistema de 
acionamento por cardan, quebra grãos, Potência 
requerida 80 cv, peso aproximado 871 Kg 

[IN 01 R$ 85.000.00 

MARCA:NOGUEIRA - MOD: FTN 1000 POWER RS 85.000.00 



Carreta Agrícola Marca Vencedora Maqtron, 
Modelo M-8T , 8 Toneladas 10 m3, Rodado 
Tandem, Pneus I1L15, Basculante Hidráulico 
com abertura automática da tampa traseira, 
espessura da chapa lateral 2mm, espessura da 
chapa do assoalho 3mm, Dimensões externas da 
carroceria 3,25x2,06x1,50, (SEM FREIO) 

01 R$ 38.900,00 

MARCA:VENCEDORA MAQTRON - MOD: M-8T RS 38.900,00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 

FRANCISCO BELTRÃO,(PR), 25 DE ABRIL DE 2024 

• 

iviiidn"re:orn ?de Mén, l+),(1t: jr014S' Ltd:is 

• 



11=9C:111FinnektkIll. 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

CNPJ 20.414.079/0001-04 INSCRIÇÃO ESTADUAL 257.374.167 

ORÇAMENTO 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

Qtde Descrição Peça Plantadeira Agriculte 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 Semeadora de arrasto de plantio direto, minimo 19 linhas 

espaçadas de 0,17 m. linhas pantográficas, acionamento 

dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em 

chapa de Aço inoxidável, chapa de Aço ou polietileno, 

discos de corte de minimo 15' polegadas desencontrados 

, dosador de adubo sistema rosca duplo sem fim com 

gavetas para interrupção da saida do adubo, distribuição 

de semente através rotor acanalado helicoidal fabricado 

em ferro fundido ou bicromatizado,canais rotor 

usinados, regulagem da quantidade semente é 

determinado através de volantes localizados nas laterais 

da máquina, condutor sementee adubo telescópicos 

,disco duplo no adubo com desarme e rearme 

automático, regulagem de adubo por engrenagem, com 

tabela de regulagem, pneus novos 400-60-15.5 ou 

14.9x28 X 16 minimo 8 ou 18 lonas, sistema completo de 

mangueiras hidráulicas e pistao, peso minimo do 

equipamento vazio 1350kg, rodas limitadoras de 

borracha em "V", rodas compactadoras de borracha em 

V que trabalham independentes ou fixa, capacidade de 

sementes minimo 600 1-460 kg, de Ferlilizante de 850kg 

/ 9601. Plataforma ampla, vazada e antiderrapante que 

R$ 

180.000,00 
R$ 

180.000,00 

PortalMaq Comércio Importação e Exportação e Indústria LTDA 
Rua Vigário Frei João, n° 740, Centro 
Luzerna — SC 
(49) 3522-8198 



1=1 11=1-11rA IL. 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

facilita o deslocamento e a visualização do sistema de 

ataque ao solo. 

01 Colhedora de forragem(Ensiladeira) de área total para 
cultura de verão e inverno com minimo de 0,92 metro 
de largura máxima de trabalho, tratorizado, equipado 
com dois tambores recolhedores com discos com 
facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão 
por coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos 
internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 liso e 01 
móvel, rotor regulável com 12 facas em perfil 
"indiferente", processador de grãos, 06 lançadores, 
plataforma articulável, engrenagens com regulagem de 
tamanho de corte, minimo de 16 tamanhos de picado 
(2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, contrafaca do 
rotor fixa com duas vidas, 02 limpadores por rotor, 
bica de saída dobrável com proteção interna, pé de 
apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, 
tambores recolhedores, tombador, pistão de giro da 
bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma 
lubrificada por graxa, cardan de acionamento do rotor 
e rolos, alavanca de comando manual do quebra jato 
(versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e 
cardan, comando hidráulico da bica, rotação requerida 
na TDP de 540 RPM, potência requerida na TDP de 65 a 
95 cv. Com garantia minima de 12 meses 

R$ 75.000,00 R$ 75.000,00 

01 Carreta agricola, equipamento novo capacidade de 8 ton. 
caçamba toda em chapa de aço espessura minimo de 
2,65 mm., basculamento através de um cilindro 
hidráulico central, abertura automática da tampa 
traseira quando opera no modo basculante traseira 
lateral e vertical, acionado pelo trator com todo 
sistema hidraulico e mangueiras, macaco de apoio, 
estrutura de chassi dimensionado para capacidade e 
construído com chapa espessura minimo 6,35 mm., 
Rodado Tandem / 4 rodas / 6 furos Aros 16Pneus 

R$ 48.000,00 R$ 48.000,00 

PortalMaq Comércio Importação e Exportação e Indústria LTDA 
Rua Vigário Frei João, n° 740, Centro 
Luzerna — SC 
(49) 3522-8198 
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MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

novos 750x16 minimo 10 lonas Toda a estrutura da 
carroceria em metal, Corrente de segurança, Sistema 
de freio hidráulico a disco; 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS 

LUZERNA, 18 DE ABRIL DE 2024 

PortalMaq Comércio Importação e Exportação e Indústria LTDA 
Rua Vigário Frei João, n° 740, Centro 
Luzerna — SC 
(49) 3522-8198 



Bom dia 07

Continua igual 

As mensagens sào protegidas com a criptografia ue ponta a ponta e ficam 

somente entre você e os participantes desta conversa. Nem mesmo o VVtiatsApp 

pode tê-las ou ouvi-las. Clique para saber mais. 

Boa tarde 15.52 

Fizemos um orçamento com vocês ano passado, gostaria de confirmar se os valores ainda 
estão sendo praticados 1553 

1 MENSAGEM MÃO LIDA 

Orçamento Portal Maq.pdf 
páginas • PDF 518 KB 

15:3 

Bom dia

Obrigado 33,13 
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ORÇAMENTO 

Empresa: Márcio Marcelo Zimmermann Ltda 
Endereço: RS 122, KM 15.6, N°16.785, Bairro Rio Branco CEP: 95760-000 
E-mail: comercial@abrovalemaquinas.com.br Telefone: 051-9137 8306 ou 9701 6200 

CNPJ: 10.839.707/0001-40 Município: São Sebastião do Cai UF: RS 
Responsável: Márcio Marcelo Zimmermann RG: 7082419578 CPF: 974.938.050-91 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL CAPA NEMA 

CNPJ: 75.972.760/0001-60 

Item Descrição Unid Qte Valor Unit Valor Total 

Semeadora de arrasto de plantio direto, mínimo 19 linhas espaçadas de 
0,17 m. linhas pantográficas, acionamento dos discos de sementes por 
cardan, caixas do adubo em chapa de Aço inoxidável, chapa de Aço ou 
polietileno, discos de corte de mínimo 15' polegadas desencontrados, 
dosador de adubo sistema rosca duplo sem fim com gavetas para 
interrupção da saida do adubo, distribuição de semente através rotor 
acanalado helicoidal fabricado em ferro fundido ou bicromatizado, canais 
rotor usinados, regulagem da quantidade semente é determinado 
através de volantes localizados nas laterais da máquina, condutor 

01 sementee adubo telescópicos ,disco duplo no adubo com desarme e 
rearme automático, regulagem de adubo por engrenagem, com tabela 
de regulagem, pneus novos 400-60-15.5 ou 14.9x28 X 16 minimo 8 ou 
18 lonas, sistema completo de mangueiras hidráulicas e pista°, peso 
minimo do equipamento vazio 1350kg, rodas limitadoras de borracha 
em "V', rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
independentes ou fixa, capacidade de sementes minimo 600 L-460 kg, 
de Fertilizante de 850kg / 9601. Plataforma ampla, vazada e 
antiderrapante que facilita o deslocamento e a visualização do sistema 
de ataque ao solo 

02 

Colhedora de forragem(Ensiladeira) de área total para cultura de verão e 
inverno com minimo de 0,92 metro de largura máxima de trabalho, 
tratorizado, equipado com dois tambores recolhedores com discos com 
facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por coroa e 
pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos 
recolhedores, 01 liso e 01 móvel, rotor regulável com 12 facas em perfil 
"indiferente" processador de grãos , 06 lançadores, plataforma 
articulável, engrenagens com regulagem de tamanho de corte, MililMO 

de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, 
contra faca do rotor fiXa com duas vidas, 02 limpadores por rotor, bica de 
saída dobrável com proteção interna, pé de apoio, cardan de 
acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, tombador, 
pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma 
lubrificada por graxa, cardan de acionamento do rotor e rolos, alavanca 
de comando manual do quebra jato (versão semi-hidráulica), 
transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da bica, rotação 
requerida na TDP de 540 RPM, potência requerida na TDP de 65 a 95 cv. 
Com garantia minima de 12 meses 

UN 1 R$200.000,00 R$200.000,00 

un 01 R$82.000,00 R$82.000,00 

051 9 9701 6200 E- mau : comercialanrovalemaquinas.com.br 
RS 122, KM 15.6, N° 16.785, Bairro Rio Branco —São Sebastião do Cai- RS 
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Carreta agrícola, equipamento novo capacidade de 8 ton. caçamba toda 
em chapa de aço espessura M1.171.M0 de 2,65 mm., basculamento através.
de um cilindro hidráulico central abertura automática da tampa traseira 
quando opera no modo basculante traseira lateral e vertical acionado 
pelo trator com todo sistema hidraulico e mangueiras, macaco de apoio, 
estrutura de chassi dimensionado para capacidade e construido com 
chapa espessura minimo 6,35 mm., Rodado Tandem / 4 rodas /6 furos 
Aros 16Pneus novos 750x16 mínimo 10 lonas Toda a estrutura da 
carroceria em metal Corrente de segurança, Sistema de freio hidráulico a 
disco 

un 01 R$60.000,00 R$60.000,00 

Validade da Proposta: 60 dias 

Prazo de entrega: 30 dias 

São Sebastião do Cai/RS, 24 de abril de 2024. 

miMarcio Marcelo Zimmermann 

1710.839.70710001 -4 O 
12810061933 

RÁRCIO ÊMULO apeai* LUA 

AGRO VALE ilikOODIAS E PRODUTOS ADRiCOUS 

Est. RS-122.16785- Rio Branco 

12 ?5760-000 - São Sebeadão do Cal - 

051 9 9701 6200 E- mau : comercial(èOaqrovalemaquinas.com.br 
RS 122, KM 15.6, N° 16.785, Bairro Rio Branco —São Sebastião do Cai- RS 
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ORÇAMENTO 

Empresa: Márcio Marcelo Zimmermann Ltda 
Endereço: RS 122, KM 15.6, N°16.785, Bairro Rio Branco CEP: 95760-000 

E-mail: comercial@aqrovalemaquinas.com.br Telefone: 051-9137 8306 ou 9701 6200 

CNRI: 10.839.707/0001-40 Município: São Sebastião do Cai UF: RS 

Responsável: Márcio Marcelo Zimmermann RG: 7082419578 CPF: 974.938.050-91 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL CAPANEMA 

CNPJ: 75.972.760/0001-60 

Item Descrição Unid Qte Valor Unit Valor Total 

Semeadora de arrasto de plantio direto, mínimo 19 linhas espaçadas de 
0,17 m. linhas pantográficas, acionamento dos discos de sementes por 
cardan, caixas do adubo em chapa de Aço inoxidável, chapa de Aço ou 
polietileno, discos de corte de mínimo 15' polegadas desencontrados, 
dosador de adubo sistema rosca duplo sem fim com gavetas para 
interrupção da saida do adubo, distribuição de semente através rotor 
acanalado helicoidal fabricado em ferro fundido ou bicromatizado,canais 
rotor usinados, regulagem da quantidade semente é determinado 
através de volantes localizados nas laterais da máquina, condutor 

01 semente& adubo telescópicos ,disco duplo no adubo com desarme e 
rearme automático, regulagem de adubo por engrenagem, com tabela 
de regulagem, pneus novos 400-60-15.5 ou 149x28 X 16 minimo 8 ou 
18 lonas, sistema completo de mangueiras hidráulicas e pista°, peso 
minimo do equipamento vazio 1350kg, rodas limitadoras de borracha 
em "V'; rodas compactao'oras de borracha em V que trabalham 
independentes ou fixa, capacidade de sementes minimo 600 I-460 kg, 
de Fertilizante de 850kg / 9601 Plataforma ampla, vazada e 
antiderrapante que facilita o deslocamento e a visualização do sistema 
de ataque ao solo 

UN 1 R$200.000,00 R$200.000,00 

02 

Colhedora de forragem(Ensiladeira) de área total para cultura de verão e 
inverno com minimo de 0,92 metro de largura máxima de trabalho 
(PLATAFORMA ORIGINAL DA COLHEDORA), tratorizado, equipado com 
dois tambores recolhedores com discos com facas de alta velocidade em 
cada tambor, transmissão por coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 
rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 liso e 01 móvel, rotor 
regulável com 12 facas em perfil "indiferente", processador de grãos, 06 
lançadores, plataforma articulável, engrenagens com regulagem de 
tamanho de corte, minimo de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), 
afiador com pedra imbutido, contra faca do rotor fiXa com duas vidas, 02 
limpadores por rotor, bica de saída dobrável com proteção interna, pé de 
apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores 
recolhedores, tombador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, 
caixa da plataforma lubrificada por graxa, cardan de acionamento do 
rotor e rolos, alavanca de comando manual do quebra jato (versão semi-
hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da bica, 
rotação requerida na TDP de 540 RPM, potência requerida na TDP de 65 
a 95 cv. Com garantia mínima de 12 meses 

un 01 R$82.000,00 R$82.000,00 

051 9 9701 6200 E- mau : comercial acirovalemaquinas.com.br 
RS 122, KM 15.6, N° 16.785, Bairro Rio Branco —São Sebastião do Cai- RS 
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Carreta agricola, equipamento novo capacidade de 8 ton. caçamba toda 
em chapa de aço espessura mMimo de 2,65 mm., basculamento através 
de um cilindro hidráulico central, abertura automática da tampa traseira 
quando opera no modo basculante traseira lateral e vertical acionado 
pelo trator com todo sistema hidraulico e mangueiras, macaco de apoio, 
estrutura de chassi dimensionado para capacidade e construido com 
chapa espessura mínimo 6,35 mm., Rodado Tandem / 4 rodas /6 furos 
Aros 16Pneus novos 750x16 minimo 10 lonas Toda a estrutura da 
carro cena em metal, Corrente de segurança, Sistema de freio hidráulico a 
disco 

un 01 R$60.000,00 R$60.000,00 

Validade da Proposta: 60 dias 

Prazo de entrega: 60 dias 

São Sebastião do Cai/RS, 21 de janeiro de 2025 

.iiMarcla Marcelo Zimmermann 

ri-0.839.70710001 -40 
12810061933 

MÁRCIO MARCELO MICRA)* LIDA 

AGROVALE RADIARAS E PRODUTOS AGRICOUS 

EM. RS-122,18755 - Rio Branco 

i r 95780-000 - São Sebastião do Cal - RJ 

051 9 9701 6200 E- mau : comercialanrovalemaquinas.com.br 
RS 122, KM 15.6, N° 16.785, Bairro Rio Branco —São Sebastião do Cai- RS 



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 
CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Item 

Código 
do 

Produto 
/Serviço 

Descrição do Produto/Serviço 
Quanti- 

dade 
Unidade 

Preço 
máximo 
unitário 

Preço 
máximo total 

1 69630 

CARRETA AGRÍCOLA. Com as características mínimas: 
a) Construída sobre chassi de aço com 6,35mm e laterais 
de aço com 2,65mm; 
b) Capacidade de 8 toneladas; 
c) Caçamba com basculamento hidráulico central, com as 
seguintes dimensões: comprimento de 3,6 metros, largura 
de 2 metros e altura de 1,1 metros. 

1 UN 48.966,67 R$ 48.966,67 

2 69631 

SEMEADORA DE ARRASTO. Com as características 
mínimas: a) Pantográfica, para plantio direto; 
b) Com 19 linhas espaçadas a 0,17 m; 
c) Sistema hidráulico completo; 
d) Peso mínimo de 1350 kg; 
e) Rodas limitadoras e compactadoras de borracha em V: 

f) Capacidade de sementes de 600 L/460 kg; 
g) Capacidade de fertilizante de 850 kg/960 L; 
h) Plataforma ampla e antiderrapante para melhor 
visualização e deslocamento. 

1 UN 198.333,33 R$198.333,33 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO RS 247.300,00 

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo com os dados enviados pela Secretaria demandante. Na planilha 
consta todos os preços coletados diretamente com os fornecedores, sendo que a metodologia empregada (média de preços), bem 
como os valores máximos referencias de cada item foram definidos pela Secretaria solicitante e aprovados pelo MAPA. Demais 
justificativas acerca da definição dos preços encontram-se no Termo de Referência. 

PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA SECRETARIA 
DEMANDANTE 

MILANI COM 
DE MÁQ 

AGRÍCOLAS 
LTDA 

PORTALMA 
Q COM IMP 
E EXP E IND 

LTDA 

MARCIO 
MARCELO 

ZIMMERMANN 
LTDA 

PREÇO 
MÉDIO 

38.900,00 48.000,00 60.000,00 R$ 48.966,67 

215.000,00 180.000,00 200.000,00 R$ 198333,33 

Mara Daniele I3ambetta 

Analista de Contratações 



Município de Capanema - PR 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 

Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa 

e a análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da 

contratação do seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO 

COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

(MAPA). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 

Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 04 de fevereiro de 2025. 

rige er Pagani 

Chefe çYo Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - :\ 
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PARECER CONTÁBIL 

ASSUNTO: Pregão Eletrônico 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 

ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações 

Públicas acerca da existência de dotação(ões) orçamentária(s) para a contratação do objeto 

acima referido, informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para 

assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento será 

efetuado por intermédio da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotações 

Exercici 

o da 

despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte deNatureza 

recurso 

da 

despesa 

Grupo da fonte 

2025 1808 10.002.20.606.2001.1357 962 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados no 

momento da formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a 

análise da disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica 

reservada às etapas da despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do art. 59 da 

Lei 5.320, de 17 de março de 1965, observada a possibilidade de frustração na previsão de 

arrecadação capaz de afetar a cobertura financeira destinada à quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete à contabilidade o juizo do mérito da contratação quanto 

à análise e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor 

Municipal de cada pasta. Daí a imprescindibilidade de planejamento por parte desses 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br 
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agentes, a fim de que não contraiam despesas sem a devida cobertura financeira dentro do 

exercício corrente, sob pena de submeter o Fisco a um Déficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de mesma 

natureza venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver limitação de 

empenho e movimentação financeira para realização das despesas correspondentes, por 

força do § 3° do art. 9' da Lei 101, de 5 de maio de 2000 (LRF). 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados às informações 

apresentadas no processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por 

alterações que eventualmente possam ocorrer durante o trâmite do certame até a 

formalização da contratação, salvo se as alterações forem formalmente encaminhadas a este 

Departamento em tempo hábil para emissão de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligências posteriores. 

É o parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 

Parque Caminho do Colono, ao dia 04 de fevereiro de 2025. 

V Trento 

CRC PR 079544/0-4 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - 
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Saldo das contas de despesa 

Calculado em: 04/02/2025 

• 

Página1 

órgão / Unidade / Projeto ou Atn(dade / Conta de despesa / Fonte de recurso (E. PADRÃO/ ORIG/ APL DES/ DET ) Valor autori7ado Valor atualizado Liquido empenhado Saldo atual 

10 Secretaria municipal de Ag ricultura e Meio Antiente - SF_AMA 

002 Departamento de Associatimsmo Ag roindustrial 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.606.2001 1357 IncentRo ao Produtor Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 

4.4.90.52.00 00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

01808 E 00962 1006/03/99/01102 CV 957786/24-MAPA-Aq uis.M áq ui na e Equip-Cta 710138-6 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 

Critérios de seleção: 

Data do calai o: 04/02/2025 
Contas de despesa 1808 

Emitido por. VAN ESSA TREN TO, na xersão: 5536 k 04/02/202500:49:20 

E- Grupo da fonte do eercicio 1 EA - Grupo da fonte de oercicios anteriores 
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TERMO DE EMISSÃO DA MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO (MAPA). 

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente cadastrado(s) no sistema, conforme 
modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento do edital: 

ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 
Órgão Gestor: Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente-SEAMA 
Órgãos Participantes: Não de aplica a este Edital. 

RESUMO DO OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO 

CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO (MAPA). 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO: 247.300,00(Duzentos e quarenta e sete mil e trezentos reais) 

MODALIDADE: Pregão. 

FORMA: Eletrônico 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item. 

PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Não se Aplica 

PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de Logística e Contratações 
para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 05 de fevereiro de 2025. 

osélia Kriger Becker Pg 
C fe do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, W80 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - \\ \\  


